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RESUMO 

 
 

Esta monografia teve como objetivo o estudo da proteção do mínimo existencial no 

plano tributário ou mínimo imune. Em primeiro lugar, buscou-se identificar, no direito 

constitucional brasileiro, os fundamentos da referida proteção, quais sejam, os 

princípios da dignidade humana, da isonomia, da capacidade contributiva, da vedação 

de confisco e da função social da propriedade. Em seguida, analisou-se a natureza da 

proteção do mínimo imune enquanto direito subjetivo público de não ser tributado, 

relacionando-a com as diversas espécies de tributos presentes no sistema tributário 

nacional. Posteriormente, examinou-se qual tem sido e qual deve ser o papel do Poder 

Judiciário no sentido de garantir a mencionada proteção constitucional do mínimo 

imune, tendo como parâmetro de controle o princípio da razoabilidade. Por fim, à luz 

das considerações desenvolvidas, a legislação do imposto de renda da pessoa física foi 

analisada, buscando-se determinar qual o conceito constitucional de renda, bem como 

examinar as deduções da base de cálculo previstas em lei. A conclusão obtida é que o 

sistema de tributação da renda é regressivo, com clara ofensa à proteção do mínimo 

existencial, exigindo, deste modo, mudanças legislativas para que as determinações 

constitucionais pertinentes possam ser atendidas. 
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– Princípio da Isonomia - Princípio da Capacidade Contributiva – Princípio da Vedação 

de Confisco – Função Social da Propriedade; Razoabilidade – Proporcionalidade; 

Imposto de Renda das Pessoas Físicas – Conceito constitucional de renda - Deduções 

da base de cálculo. 

 

 



ABSTRACT 

 
 

This monograph had as purpose to study the protection of the minimum welfare within 

the taxation level or the minimum immune. First of all, it sought to identify, within the 

Brazilian constitutional law, the basis for said protection, that is to say, the principles of 

human dignity, isonomy, contributive capacity, prohibition of confiscation, and the social 

function of the property. After that, the nature of the protection of the minimum immune 

as a public right of not being subject to taxation was analyzed, establishing a relation 

with the several kinds of taxes existing in the Brazilian tax system. Afterwards, it 

reviewed which have been and which must be the role of the Judiciary in the sense of 

guaranteeing said constitutional protection of the minimum immune, taking as controlling 

parameter the principle of reasonability. Finally, in view of the prior considerations, the 

individual income tax law was analyzed, so as to determine the constitutional concept of 

income, and to examine the deductions of the calculation basis set forth in the law. The 

conclusion achieved is that the income tax system is regressive, clearly offending the 

protection of the minimum welfare, and requiring, therefore, changes in the law so that 

the applicable constitutional provisions are complied with. 
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Income Tax – Constitutional Concept of Income – Deductions of the calculation basis. 
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